
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.192 - SP (2019/0169344-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : TIAGO RAMOS PORTO (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL ARLINDO DA SILVA  - SP378006 
   DANIELA AMANDA DA COSTA BENELLI  - SP383490 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. SENTENÇA PENAL SUPERVENIENTE. FUNDAMENTOS 
MANTIDOS. NÃO PREJUDICIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal 
condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer em liberdade 
somente prejudica o exame do recurso ordinário em habeas corpus quando 
contiver fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a 
prisão preventiva, o que não ocorreu no caso em apreço.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso, a custódia cautelar encontra-se suficientemente fundamentada, eis 
que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 143 gramas de cocaína, o 
que, aliado ao fato de o recorrente possuir histórico criminal, indica a gravidade 
em concreto da conduta delituosa e justifica a segregação cautelar para garantia 
da ordem pública, inclusive como forma de evitar a reiteração delitiva.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do recorrente indicam 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
5. Recurso desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 20 de agosto de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por TIAGO RAMOS 
PORTO contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta, em síntese, que: a) não estão presentes os requisitos 
legais autorizadores da prisão preventiva; b) é suficiente a imposição de medidas cautelares 
diversas da prisão; c) possui condições pessoais favoráveis.

Pleiteia a revogação da custódia preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas da prisão.

O pedido de medida liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Preliminarmente, cumpre destacar que, de acordo com a jurisprudência desta 
Quinta Turma, a sentença penal condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer em 
liberdade somente prejudica o exame do recurso ordinário em habeas corpus quando contiver 
fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva. Nessa 
linha: HC 433.009/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, 
DJe 10/4/2018; e HC 419.815/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 5/4/2018, DJe 18/4/2018.

Consoante se infere da sentença penal condenatória, disponível para consulta a 
partir das informações acostadas às fls. 177-184, apesar de o recorrente ter sido condenado em 
primeiro grau de jurisdição, não houve inovação no tocante às razões utilizadas para manter a 
custódia provisória. Por esse motivo, não há falar em novo título judicial a embasar a prisão 
cautelar.

Passa-se, portanto, à análise do recurso.
A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 

ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"I. Trata-se de cópia de auto de prisão em flagrante de TIAGO RAMOS 
PORTO indiciado pela prática, em tese, de ilícito capitulado no art. 33, 
caput, da Lei 11.343/06, em razão de fatos ocorridos no dia 31 de janeiro 
de 2.019, nas circunstâncias de tempo e lugar indicadas no boletim de 
ocorrência e notas de culpa. No âmbito da ciência do flagrante, nos termos 
do disposto no art. 310 do CPP (com a nova redação da Lei 12.403/11), 
passo a decidir: II. O flagrante está formalmente em ordem, ressaltando-se 
a juntada de laudo de constatação provisória da droga. Assim, existindo 
também indícios de autoria (vide teor do depoimento das testemunhas) e 
não sendo caso de relaxamento, isto é, tratando-se de ilícito previsto na Lei 
de Tóxicos e atenta as circunstâncias referidas no próprio flagrante (houve 
a apreensão de 187 pinos de cocaína), acrescento também que não é caso 
de concessão de liberdade provisória. De fato, ninguém desconhece os 
graves problemas sociais que vem sendo provocados pelo comércio ilícito 
de entorpecentes. A par disso, a tipificação dada pela D. Autoridade Policial 
está fundamentada e, como se sabe, o art. 44 da Lei de Tóxicos e o art. 
323, inciso II, do CPP, sequer permite a concessão da liberdade provisória, 
com ou sem fiança para a hipótese dos autos. Nestes termos, atenta aos 
informes prestados pelos policiais (o custodiado já era conhecido nos meios 
policiais pelo seu envolvimento no ilícito comércio), vê-se que sua prisão é 
indispensável – no mínimo – para a manutenção da ordem pública. No 

caso, as medidas cautelares previstas na Lei n. 12.403/11 não são 
suficientes para sua contenção, de modo que o encarceramento igualmente 
é indispensável para garantia da instrução. As referências trazidas pela 
Defesa não alteram essa conclusão. Nesse momento de cognição sumária 
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os esclarecimentos trazidos pelos policiais devem prevalecer. Demais disso, 
tratando-se de crime permanente, diante do encontro da droga, não há que 
se falar em irregularidade do flagrante. A periculosidade exsurge do 
antecedente (o indiciado conta com passagem pelo mesmo dispositivo 
penal). Além disso, houve apreensão de dinheiro – R$ 2.955,00 – e 

anotações possivelmente relacionadas ao tráfico. De outro lado, é sabido 
que primariedade e domicílio certo não representam óbice à decretação da 
prisão preventiva quando identificados os requisitos legais da cautela – HC 

377420/SP. Assim, com fundamento no art. 310, inciso II, do Código de 
Processo Penal (nova redação), CONVERTO a prisão em flagrante em 
PRISÃO PREVENTIVA" (e-STJ, fls. 77-78).

Posteriormente, o recorrente foi condenado, não lhe sendo permitido recorrer em 
liberdade, nos seguintes termos:

"Considerando que o réu respondeu a todo o processo preso, não se 
justificando sua soltura agora que condenado, mantenho a prisão 
provisória. Com efeito, o crime de tráfico é equiparado a hediondo, não se 
olvidando o risco que delitos desta espécie causam à ordem pública, na 
medida em que, na maioria dos casos, fomentam a violência e 
criminalidade. Recomende-se o réu na prisão em que se encontra." (e-STJ, 
fl. 184).

Como se vê, a custódia cautelar encontra-se suficientemente fundamentada, eis 
que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 143 (cento e quarenta e três) gramas de 
cocaína (e-STJ, fl. 126), o que, aliado ao fato de o recorrente possuir histórico criminal, indica a 
gravidade em concreto da conduta delituosa e justifica a segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, inclusive como forma de evitar a reiteração delitiva.

A propósito:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

ENTORPECENTES. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
QUANTIDADE, NATUREZA DELETÉRIA E FORMA DE 
ACONDICIONAMENTO DAS DROGAS APREENDIDAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A 
SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE 
DE EXAME NA VIA ELEITA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca da desclassificação 
para o delito de porte de substância entorpecente para uso próprio, ante a 
necessária incursão probatória, incompatível com a via estreita do recurso 
ordinário em habeas corpus. 
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
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fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP. 
3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos 
dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do 
recorrente, evidenciadas pela quantidade, natureza deletéria e forma de 
acondicionamento das drogas localizadas - 34 gramas de cocaína na forma 
de tabletes -, circunstâncias que, somadas ao fato de a apreensão dos 
entorpecentes ter ocorrido após denúncias anônimas de que na residência 
funcionava uma boca de fumo, demonstram risco ao meio social, 
recomendando a sua custódia cautelar especialmente para garantia da 
ordem pública.
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.
5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
6. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto prisional 
preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser inadmissível, em 
recurso ordinário em habeas corpus, a antecipação da quantidade de pena 
que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 94.527/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/3/2018, DJe 2/4/2018).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE IN CONCRETO. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA. RESGUARDO DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM DENEGADA.
1. Ressalvado o entendimento do Supremo Tribunal Federal, proferido no 
HC n.º 126.292/SP, relativo à condenação já confirmada em segundo grau, 
esta Corte entende que a prisão cautelar - anterior à sentença condenatória 
definitiva - deve ser concretamente fundamentada, nos termos do disposto 
no art. 312 do Código de Processo Penal.
2. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser reconhecida. A 
custódia cautelar foi decretada para o resguardo da ordem pública, diante 
das concretas circunstâncias do crime, inclusive a quantidade e natureza da 
droga (52 papelotes de cocaína).
3. Habeas corpus denegado."
(HC 430.293/ES, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Rel. 
p/ Acórdão Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 13/3/2018, DJe 11/5/2018).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO (RÉU QUE RESPONDE A OUTRA AÇÃO POR 
TRÁFICO. PROTEÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
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PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. 
REGULAR ANDAMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. RÉU QUE PERMANECEU INERTE APÓS SER 
INTIMAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DA DEFESA PRÉVIA. 
ENUNCIADO Nº 64 DA SÚMULA DO STJ. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a demonstração da 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
2. A prisão preventiva encontra-se suficientemente justificada na 
necessidade de garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do 
recorrente, evidenciada pelo efetivo risco de reiteração, porquanto o 
recorrente já está sendo processados por outro crime de tráfico. A prisão 
preventiva foi decretada para garantia da ordem, em razão da gravidade 
concreta do delito e do risco de reiteração criminosa. Precedentes.
3. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, por si sós, não obstam 
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.
[...]
7. Recurso desprovido."
(RHC 104.293/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 10/12/2018).

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PACIENTE QUE RESPONDE A 
OUTRA AÇÃO PENAL. NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE 
DE ADEQUAR A CUSTÓDIA AO MODO DE EXECUÇÃO FIXADO NA 
SENTENÇA.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, dos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.
2. Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, 'o 
juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a 
imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo 
do conhecimento de apelação que vier a ser interposta'.
3. No caso, a manutenção da prisão preventiva está justificada pela 
reiteração delitiva do recorrente, que responde a outra ação penal pelo 
mesmo tipo de delito, a saber, tráfico de drogas. Assim, demonstrada a 
necessidade da prisão provisória para garantia da ordem pública e como 
forma de se evitar a reiteração delitiva.
4. Tendo em vista a fixação do regime inicial semiaberto para o 
cumprimento de pena, faz-se necessária a compatibilização da custódia 
cautelar com o modo de execução fixado na sentença condenatória.
5. Recurso parcialmente provido."
(RHC 93.888/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 9/4/2018).
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Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do recorrente indicam que a ordem pública não estaria acautelada 
com sua soltura. Sobre o tema: RHC 91.896/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 23/03/2018; HC 426.142/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, DJe 16/4/2018; e HC 400.411/SE, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 
15/12/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É o voto.
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